
 

     

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JACIARA/MT, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CONTESTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

 
REFENTE:  PROPOSTA DE PREÇO Nº 03/2023. 

PROCESSO N.º 1500-01/2023. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DA VILA ACONCHEGO, 54 HABITAÇÕES E 

SALÃO DE FESTA, NO MUNICÍPIO DE JACIARA/MT. 

 

 

 

 

A empresa, AZEVEDO PROJETOS & CONSTRUÇÕES 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado 

e, com fulcro no artigo 109, da Lei Nº. 8.666/93, correlato as cláusulas editalícias. No qual 

apresentamos Contestação Administrativa, quanto a alegação de não enquadramento na LC n°. 

123/2006, de forma dolosa, impetrada pela empresa MEDEIROS ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES, afirmações de forma maliciosa, e com a única finalidade a de deturbar o 

procedimento licitatório em tela. 

 

 



 

     

I – DOS FATOS 

 

 

Após leitura do recurso impetrado pela empresa MEDEIROS, o qual 

informa que, não podemos usufruir do tratamento diferenciado, previsto na LC 123/2006. Por motivos 

alheios ao nosso conhecimento, e sem dolo, demonstraremos que, em parte procede o 

desenquadramento do tratamento diferenciado em questão, mas que alheio ao ponto, não prejudica o 

bom andamento de nossa empresa no referido certame. 

 

No entanto, reconhecemos que houve um erro fatídico, ao declarar nossa 

empresa enquadrada na LC 123/2006, mas erro da Junta Comercial, a qual suscitou tal averbação. Não 

sendo nossa empresa, a responsável por tal afirmação, uma vez que passamos pelo grifo da fiscalização 

da Junta Comercial de nosso Estado. O qual o fez de ofício. 

 

Assevera ainda que a prestação de declaração falsa em licitação, com o 

fim de obter indevidamente beneficios previstos pela Lei Complementar 123/2006, constitui ilícito de 

caráter formal, conforme definido pelo Acórdão 745/2014-TCU-Plenário, de relatoria do Exmo. 

Ministro Marcos Bemquerer Costa, e o Acórdão 2.978/2013-TCU-Plenário, de relatoria do Exmo. 

Ministro Benjamin Zymler, dentre outros, acostando jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

 

Salientamos que atuamos no ramo de licitações há anos e que nossa 

conduta ilibada e reputação idônea são conhecidas por todos aqueles que contratam com nossa 

empresa, ora recorrida e, a título informativo, aduz que já participamos e logramos êxito, inclusive, 

em outros certames promovidos por este órgão e demais entes e, assim como em todos os certames, 

entregou todo os objetos dos contratos e cumprimos o contrato sem qualquer entrave à Administração 

Pública. 

 

Alegamos que não participamos do certame, imbuída de má-fé e 

justificamos que, o que houve foi uma confusão por parte dos responsáveis por representar a Junta 

Comercial, que, por um lapso, não tinham ciência da alteração recente da condição da empresa, 

justificando ainda, ter até o mês de abril para apresentar o fechamento do balanço anual e que, no sítio 

eletrônico da Junta Comercial, a informação ainda é de que a nossa se enquadra, formalmente, como 

beneficiada pela LC 123/2006, concluindo portanto, que a alegação da Recorrente de que a 

documentação apresentada seria supostamente indevido, indubitavelmente, não merece guarida, já que 

foram emitidas pela própria Junta Comercial. 

 

Por outro lado, ainda permanece a empresa MEDEIROS, com todas as 

falhas e apontamento impetrado anteriormente por nossa empresa. Os quais, consolidam a 

desclassificação da empresa MEDEIROS no referido certame.  

 

Vejamos: 

 

Ao notarmos o corpo do item 10, subitem 10.12, do edital, o qual é claro, 

como regra de desclassificação das propostas, in verbis: 

 



 

     

 
 

Vale salientar que, dentre todos os requisitos estabelecidos neste edital, 

correlato com os itens 10.17 e 10.18, in verbis: 

 

 
 

Salientamos ainda, que, não tratamos de erros que possam vir a serem 

sanados de forma simples, erro formal. Mas sim, falamos de erros seríssimos por 

“ausência/inexistência” de informações, que deveriam fazer parte do envelope apresentado a essa 

douta Comissão.  

 

Vejamos o item 10.12, do Edital, in verbis: 

 



 

     

 
 

Vejamos as informações que não existem na proposta de preços, 

apresentada pela empresa MEDEIROS. Não praticou simples erro de preenchimento, conforme 

ressalta o analisador da proposta os termos editalícios. Mas sim, erro substancial. (g. n.) 

 

Ao analisarmos por esse enfoque, a empresa MEDEIROS, apresentou 

vício insanável, previsto no subitem 10.12.2, a empresa deixou de apresentar as todas as composições 

auxiliares e as composições da mão de obra (composições complementares). Sendo inverossímil a 

composição outrora apresentada na proposta da empresa MEDEIROS. (g. n.) 

 

Erros insanáveis: 

 

Conforme amplamente demonstrado, no caso da empresa MEDEIROS, 

trata-se de erro material, sendo esse, um erro por omissão, e não por erro de preenchimento. (g. n.) 

Pois falamos aqui, não de correção, mas sim, da confecção de uma nova proposta de preços, o que 

ofende o princípio da licitude e tratamento igualitário entre as demais concorrentes, um erro 

substancial. (g. n.) 

 

Erro substancial 

 

A falha substancial torna incompleto o conteúdo do documento e, 

consequentemente, impede que a Administração conclua pela suficiência dos elementos exigidos; o 

julgador ficará impedido de afirmar que o documento atendeu ao edital ou apresentou as informações 

necessárias. 

 

Não se trata de um simples lapso material ou formal, mas de “erro 

substancial”, ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou 

a alguma das qualidades a ele essenciais (Código Civil, art. 139, I). A falta de informação 

indispensável ao documento configura erro grave – substancial – que torna o mesmo insuscetível de 

aproveitamento; trata-se de um documento defeituoso; incompleto; não produzindo os efeitos jurídicos 

desejados. 

 

O erro substancial provoca o efeito mais indesejado ao licitante: a 

inabilitação ou a desclassificação. 

 

Incabível para situações em que houver um erro substancial, tratá-lo 

como erro formal ou material. Uma vez ocorrido o erro substancial, mas não a sua consequência 

lógica – que seria a exclusão do licitante da disputa -, o ato produzido estará suscetível a 



 

     

anulação, uma vez que restarão descumpridos princípios básicos do Direito Administrativo, tais 

como o princípio da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, da legalidade, da 

segurança jurídica, entre outros. (g. n.) 

 

Devemos reforçar que neste ponto, apresentado sobre a empresa, trata-

se de erros substanciais, e não de erros materiais. Não podendo ser corrigido, pois trata-se de 

concorrência desleal. Sendo a única decisão correta a ser tomada, é a de declarar a empresa 

desclassificada ou inabilitada. Tornando o processo justo e legal.  

 

 

II – DO DIREITO 

 

Segundo as normas determinadas pelo SINAPI, devemos seguir seus 

parâmetros e métodos e técnicas, contido em seu manual. Vejamos os pontos fulcrais do Livro 1: 

Metodologias e Conceitos: 9ª Edição, em anexo. (g. n.) 
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(...) 

 

 
 

(...) 

 

Como robustamente demonstrado, a proposta das empresas aqui 

impugnadas, por apresentarem erros substanciais, em correlato com as exigências editalícias, em seu 

item 10 e respectivos subitens, determinam a desclassificação de ambas as empresas. Como 

demonstrado anteriormente. 

 

Vejamos um caso concreto, idêntico a esse em tela: 

 



 

     

 



 

     

 

 
 

Devemos salientar que, a permissão jurídica para corrigir propostas, 

rege-se única e exclusivamente em caso de erros formais ou vícios sanáveis. O que não é o caso 

concreto aqui em tela. (g. n.) 

 



 

     

Uma vez que aqui, há ancoragem legal nas exigências editalícias, 

conforme preceituada no item 10 e respectivos subitens. Pois além da proposta da empresa 

MEDEIROS, está errada e com vícios insanáveis. Portanto sendo justo e legal a declaração de 

inabilitação e/ou desclassificação de sua proposta, por erros substanciais, bem como, aplicar 

percentual de Encargos Sociais inverídicos. 

 

Segundo o STF, já pacificou, que, ninguém poderá ser remunerado com 

valor inferior ao salário mínimo em vigor no país, bem como, inferior ao dissídio da categoria 

profissional. Fato este, em que a empresa MEDEIROS, adotou como critério de concorrência desleal, 

o que deve ser repudiado por essa douta Comissão. 

 

Pois torna impossível verificar os custos da mão de obra, sem que as 

respectivas composições complementares (exclusivo para a mão de obra), pois não existem na 

proposta da empresa MEDEIROS, apresentando uma proposta impossível de verificar a real 

composição de seus preços ora praticados. 

 

Vê-se que o direito constitucional à remuneração não inferior ao salário 

mínimo, aplicável aos servidores em razão do art. 39, § 3º, da Constituição Federal, não comporta 

exceções. Assim, esse entendimento é de ser conferido no caso do servidor que trabalha em regime de 

jornada reduzida. Ressalte-se que a previsão constitucional da possibilidade de redução da jornada de 

trabalho não afasta nem tempera a aplicabilidade da garantia constitucional do salário mínimo. Com 

efeito, possíveis distorções entre a remuneração dos servidores que exerçam jornada normal e jornada 

reduzida devem ser sanadas pelo legislador ordinário e pela Administração Pública, em observância 

aos ditames constitucionais sobre o tema. [AI 815.869 AgR, rel. min. Dias Toffoli, 1ª T, j. 4-11-2014, 

DJE 230 de 24-11-2014.] 

 

(...) o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 

572.921/RN e o RE 582.019/SP, ambos da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, reconheceu a 

existência da repercussão geral das matérias constitucionais versadas nestes feitos e reafirmou a 

jurisprudência dominante nesta Corte no sentido de que a garantia de percepção de salário mínimo 

conferida ao servidor por força dos arts. 7º, IV, e 39, § 3º, da CF/1988 corresponde à sua remuneração 

total e não apenas ao vencimento básico, que pode ser inferior ao mínimo, e, também, que sobre o 

abono pago para atingir o salário mínimo não devem incidir as gratificações e demais vantagens 

pecuniárias, sob pena de ofensa ao art. 7º, IV, da CF/1988. (...) Nesse contexto, o Supremo Tribunal 

Federal aprovou os enunciados das Súmulas Vinculantes 15 e 16 (...). [RE 499.937 AgR, voto do rel. 

min. Dias Toffoli, 1ª T, j. 25-10-2011, DJE 228 de 1º-12-2011.] 

 

Ainda para o TCU, o conceito de “preço aceitável” é mais bem 

representado por uma faixa: 

 

preço aceitável é aquele que não representa claro viés em relação ao 

contexto do mercado, ou seja, abaixo do limite inferior ou acima do 

maior valor constante da faixa identificada para o produto... 

 

não somente os "preços praticados no âmbito da Administração Pública" 

(...) devem ser tomados como referência (...) mas sim todos aqueles 

considerados válidos - que não representem viés - para a faixa de preços 

aceitável. (Acórdão TCU 2.170/2007-Plenário) 



 

     

 

(Grifo nosso). 

 

Observemos que, tratamos de erro substancial, o que inviabiliza a 

composição da mão e obra complementar, outrora aplicada. 

 

FASE DE JULGAMENTO – LICITAÇÕES: A VEDAÇÃO À 

INCLUSÃO POSTERIOR DE NOVO DOCUMENTO NÃO ALCANÇA DOCUMENTO 

AUSENTE, COMPROBATÓRIO DE CONDIÇÃO ATENDIDA PELO LICITANTE QUANDO 

APRESENTOU SUA PROPOSTA. 

 

Vale salientar que, a ausência de composições, que deveriam estar 

presente no momento da protocolização dos envelopes contendo: Documentação e Proposta, estes não 

podem ser qualificados como correção se as informações e/ou documentos, não faziam parte do 

envelope no seu momento inicial. Sendo assim, este sumariamente inabilitado. Fato este, ocorrido com 

a empresa MEDEIROS. Pois constam a ausência de diversas composições (auxiliares e 

complementares da mão de obra). Por tratar-se de vantagem não previstas no edital. Por sua vez, é 

exigido a desclassificação e/ou inabilitação da proposta da empresa MEDEIROS. O que pode ser 

referenciado no item 10.12 e 10.4, do Edital, in verbis: 

 

 
 

Pelos fatos aqui elencados, requeremos pela declaração da 

desclassificação/inabilitação da empresa MEDEIROS, no rol das empresas 

DESCLASSIFICADAS/INABILITADAS, por ferir todos os preceitos legais, robustamente 

demonstrados. Caso seja necessário, chamar aos autos, os d. fiscais da lei, visando proteger o erário 

público, evitando danos maiores aos já causados até o presente momento. Requeremos que seja julgado 

procedente total, quanto aos fatos aqui elencados. 

 

Requeremos também, a reforma na Ata de Julgamento, declarando-nos 

habilitados e aptos a dar continuidade no referido certame licitatório. Sendo assim, homologados como 

os verdadeiros vencedores da licitação em epígrafe. Por tratar-se de direito líquido e certo. 

 

 

DO PEDIDO: 



 

     

 

Conforme o exposto Vem REQUERER: 

 

1. Que seja acatado na íntegra as cláusulas aqui elencadas por nossa 

empresa. E, que, sejamos declarados/habilitados na fase de proposta 

de preços. Tornando a recorrente inapta a dar continuidade no 

referido certame; 

 

 

2. Que a douta Comissão, se manifeste quanto a esta lide, expedindo 

diligência quanto a lide em tela, e emita parecer jurídico, perante a 

Procuradoria Municipal da Prefeitura de Jaciara/MT, dirimindo os 

fatos aqui elencados; 

 

Nestes Termos, 

 

Pedimos e aguardamos deferimento. 

 

Ariquemes (RO), 10 de novembro de 2023. 

 
 

 

 

 
Wilton Ferreira Azevedo Júnior 

Representante Legal / Procurador 

Eng. Civil - CREA 3098 D – RO 

CPF 661.550.455-34 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AO ILMO.  SR. 

DR. JOÃO LUIZ DOS SANTOS DALL’OGLIO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA 

ESTADO DO MATO GROSSO 
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